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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO 003-2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2026


1. INTRODUÇÃO: Constitui objeto deste Edital a Contratação de empresa, instituição ou entidade, devidamente habilitada para prestação de serviços na área profissional médica, de acordo com cada descrição contida no Anexo II, para atender os pacientes usuários do sistema de saúde pública gerenciado pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia - CISA /MT;

[bookmark: _Hlk219885473]1.2. DO OBJETO: O presente termo de referência dispõe sobre “FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA HABILITADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS EM UROLOGISTA, PARA ATENDIMENTO A PACIENTES REFERENCIADOS PELO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ARAGUAIA – CISA, SENDO PROCEDIMENTOS CIRURGICOS, EXAMES E CONSULTAS COMPLEMENTARES ELETIVOS NO ÂMBITO DO ESTADO DE MATO GROSSO, “PROGRAMA ESTADUAL FILA ZERO”, OS ATENDIMENTOS SERÃO REALIZADOS NO HOSPITAL MUNICIPAL PREFEITO JOÃO ABREU LUZ, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA/MT, CONFORME DECRETO ESTADUAL N.º 1083/2024, E  ORDEM DE SERVIÇO Nº 134/2025/SPCA,  PORTARIA Nº 0728/2024/GBSES. OS ATENDIMENTOS SERÃO EM ETAPAS PREVIAMENTE DEFINIDO, EM CONSONANCIA AO CRONOGRAMA DE ATENDIMENTO PRE DEFINIDO PELA SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CISA DURANTE O PERÍODO DE (03) MESES, OU ENQUANTO HOUVER DEMANDA DE PACIENTES. 

 2 - JUSTIFICATIVA
 2.1. A Prestação de Serviços Médicos a serem contratadas destina-se atender as necessidades e demanda do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia –CISA/MT, objetivando fortalecer a Urgência e emergência e pacientes internados e eletivas, diagnóstico, tratamento e controle das doenças crônicas não transmissíveis, oferecer serviços públicos de melhor qualidade, com a agilidade necessária, em condições favoráveis à segurança, ao conforto e ao bem-estar dos usuários dos serviços do SUS.

2.2. Devido a fila de espera para atendimento Urologista, há a necessidade da realização do Processo de Dispensa de Licitação para prestação de serviços profissionais da saúde para atender o Consorcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia – CISA.

3. DESCRIÇÃO DOS ITENS
3.1 – Conforme Ordem de Serviço nº 134/2025. Sub Iten 0409 cirurgias do Aparelho Geniturinário.
3.1.2 o valor do contrato será de 120.000.00 (cento e vinte mil reais).

	
ITEM
	CÓDIGO
TCE-MT
	DESCRIÇÃO
	UN
	QDE
	VALOR GLOBAL

	1
	0004676 UND1092

	O serviço consistirá na disponibilização de profissional médico Urologista, devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina, para a realização dos serviços em forma de plantões durante o período de 03 (três) meses, ou enquanto houver demanda de pacientes. Sendo: consultas, cistectomia parcial, cistectomia total, cistectomia total e derivacao em 1º  tempo, cistostomia, cistolitotomia e/ou retirada de corpo estranho da bexiga, extração endoscópica de cálculo em pelve renal, instalação endoscópica de cateter duplo j, nefrectomia parcial, nefrectomia total, nefroureterectomia total, ressecão do colovesical / tumor vesical a céu aberto, resseccao endoscopica de lesão vesical, ureterolitotripsia transureteroscópica, uretrotomia interna, prostatectomia suprapubica, ressecção endoscópica de próstata, exèrese de cisto de epidídimo, exploracao cirurgica da bolsa escrotal, orquidopexia bilateral, orquidopexia unilateral, orquiectomia unilateral, tratamento cirúrgico de hidrocele, tratamento cirúrgico de varicocele, plastica total do penis, biopsia de prostata via transretral, exerese de cisto vaginal, colpoperineoplastia anterior e posterior, colperineoplastia posterior, colpoplastia anterior,  tratamento cirurgico de cistocele, tratamento cirurgico de incontinencia urinaria via abdominal,  “em atendimento o  Decreto Estadual N.º 1083/2024, e  ordem de serviço Nº 134/2025/SPCA, Considerando a Portaria Nº 0728/2024/GBSES, cronograma de atendimento pré-definido pela secretaria Executiva do CISA,  enquanto houver demanda agendada de pacientes. Com o objetivo de suprir a demanda de atendimento de pacientes referenciados pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia – CISA.
Essa medida visa
	03
MESES
	SERV
	
R$
120.000,00







4.0 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO.
A saúde é um direito fundamental de todos e deve ser assegurada por todos os Entes da Federação, devendo ser viabilizado o seu acesso pelo Município através dos meios legais existentes. Este Consórcio tem por meta dar tratamento prioritário a saúde a fim de proporcionar um atendimento digno ao cidadão e o presente certame justifica-se pela necessidade do Município consorciado de São Félix do Araguaia - MT garantir atendimento dos seus munícipes.

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.”

[bookmark: _Hlk168936043]Em razão do dever de garantir os serviços de saúde, o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia do Araguaia deve buscar na lei e nos princípios norteadores da Administração Pública uma forma de solução que vá ao encontro do interesse público. 

Nesta linha, verificando os prejuízos que podem ocorrer para os indispensáveis serviços de saúde, o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia do Araguaia - CISA, demostra a necessidade de contração dos referidos serviços citados acima.

Desta forma, resta plenamente justificada a necessidade da contratação temporária de empresa especializada para a prestação de serviços médicos em urologia, por meio de Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, visando garantir a continuidade e eficiência no atendimento médico da rede municipal de saúde, em especial no Hospital Municipal Prefeito João Abreu Luz.

4.0 - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
4.1. A Vigência do presente instrumento será de 03 (três) meses a partir da data da sua assinatura/publicação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

4.2. A partir da vigência do contrato, o fornecedor se obriga a cumprir, na integra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas normas.

4.3. As prorrogações do contrato para contratações de serviços contínuos, serão processadas nos termos dos artigos 106 e 107 Lei nº. 14.133/2021, considerando a definição do art. 6º, XV do mesmo normativo.

4.3.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para o Consórcio CISA, permitida a negociação com o contratado.

5.0 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
5.1 Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA.

6.0 - DA FISCALIZAÇÃO DO PRESENTE CONTRATO
6.1. Nos termos do Art. 117 Lei nº. 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos/execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento/execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do Consórcio CISA ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o Art. 120 da Lei nº. 14.133/2021.

6.3. O representante do Consórcio CISA anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.4. Para este instrumento será designado fiscal por portaria específica colacionada nos autos. 

7.0 - DA DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. A distribuição dos serviços será de acordo com o número de credenciados e a demanda do Consórcio - CISA, não havendo a obrigação de utilização de quantidades mínimas ou do total estimado neste Termo de Referência.

7.2. Quando se tratar de demanda vinculada, derivada ou complementar, a uma demanda já cadastrada, a distribuição será dirigida, preferencialmente, para a credenciada que já esteja atuando no serviço ou, no caso de impossibilidade desta, para outra que já atuou. 

7.3. Convocações para prestação do serviço será efetivada mediante comunicação formalmente encaminhada à credenciada pela unidade demandante através da Secretaria Executiva do CISA. 

7.4. A confirmação da aceitação do serviço pela credenciada é automática ao recebimento da comunicação para prestação do serviço. 

7.5. A recusa formal da prestação do serviço, por parte da credenciada, injustificada, implica no descredenciamento e suas sanções. 

7.6. A credenciada não poderá transferir, total ou parcialmente a terceiros os serviços objeto deste credenciamento e aplicação das demais penalidades.

8.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, sob pena de multa de 2% ao dia. Ultrapassando o período do 10° (décimo) dia útil o Contrato poderá ser rescindido;

8.2. Executar os serviços conforme estabelecido neste Termo de Referência. 

8.3. Atrasos superiores a 03 (três) dias estarão sujeitos à multa de 10% sobre o valor do Empenho do respectivo pedido;

8.4. Prestar os esclarecimentos necessários quando solicitados pela Secretaria Executiva deste Consórcio, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do empenho;

8.5. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

8.6. A falta de quaisquer dos itens cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos itens objeto deste edital e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições aqui estabelecidas;

8.7. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pelo CISA e de acordo com as especificações do edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas;
 
8.8.  Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

8.9. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida por este Consórcio CISA;

8.9. Indenizar terceiros e/ou o próprio Consórcio mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

8.10. Fornecer os serviços, conforme estipulado neste edital e de acordo com a proposta apresentada;

8.11. Manter durante toda a vigência do contrato a regularidade habilita tória do certame, em especial a fiscal;

8.12. Apresentar a nota fiscal, mediante a entrega dos itens, no prazo estabelecido neste instrumento, contado do recebimento da solicitação de fornecimento, com as seguintes certidões de regularidade fiscal:
1 – Certidão Negativa de Débitos e Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;
2 – Certidão Negativa referente a pendências tributárias e não tributárias controladas pela Secretaria de Estado da sede do Licitante;
3 – Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sede do licitante;
4 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida no site http://www.tst.jus.br/certidao;
5 – Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS;

8.13. Se a CONTRATADA não cumprir o prazo estabelecido neste instrumento ou recusar-se em fornecer os itens solicitados pelo contratante, sem justificativa formalmente aceita pela Senhora Presidente do CISA de São Félix do Araguaia, Ordenador de Despesas do Órgão, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades cabíveis de acordo com a Lei Federal nº14.133/21.

8.14. Todas as despesas que incidirem sobre os serviços tais como: transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e outras despesas que diretamente ou indiretamente incidirem nos serviços, correrá por conta da CONTRATADA;

8.15. A CONTRATADA deverá realizar a prestação dos serviços ou entrega do material de acordo com as solicitações feita pela Secretaria Executiva adquirente, imediatamente após a solicitação do setor competente e nos termos abaixo descrito:  

8.16. Para o fiel cumprimento do presente contrato, a CREDENCIADA se compromete ainda:

Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da CONTRATANTE por Escrito, em duas vias e entregues mediante recibo; 
Não realizar subcontratação total ou parcial dos serviços contratados; 
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, relativos à execução do contrato ou em conexão com ele, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o fato de haver fiscalização ou acompanhamento por parte da Contratante; 
Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes de trabalho com seus empregados, em virtude da execução do contrato ou em conexão com ele, ainda que ocorridos em dependências da Contratante; 
Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, a critério da Administração, referentes à execução do serviço, nos termos da Lei vigente; 
Será de inteira responsabilidade da empresa Contratada quaisquer danos que venham a ocorrer ao CISA ou a terceiros, decorrentes da própria execução dos serviços contratados; 
A empresa contratada deverá manter as condições de habilitação e qualificação durante toda execução dos serviços;
A empresa credenciada fica obrigada a cumprir as regras e condições estabelecidas neste Termo de Referência, sob pena descredenciamento;
Para executar os serviços, a contratada deverá disponibilizar um pessoal com nível adequado de qualificação e habilitação profissional nas especialidades elencadas, reconhecido pelo órgão de classe: Profissional de nível superior titular de diploma de médico, devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina; 
Os serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades da Secretaria Executiva e dentro do estabelecido pelo setor competente; 
Os serviços serão previamente validados pela Presidente do CISA e deverão ser realizados por profissional especializado habilitado; 
O CONTRATADO deverá manter-se habilitada junto aos respectivos órgãos de fiscalização da sua categoria, sob pena de rescisão contratual; 
Assumir total responsabilidade, inclusive por seus sócios e colaboradores, em manter absoluto e irrestrito sigilo sobre o conteúdo das informações que digam respeito à CONTRATANTE, que vier a ter conhecimento por força da prestação dos serviços ora contratados, vindo a responder, portanto, por todo e qualquer dano que o descumprimento da obrigação aqui assumida venha a ocasionar ao CONTRATANTE; 
Substituir, em até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação por escrito da CONTRATANTE, em caráter definitivo, profissional, preposto ou empregado, que comprovadamente não satisfaça as condições requeridas pela natureza dos serviços ou pelas normas administrativas da CONTRATANTE, sob pena de ser imposta glosa pelo não atendimento da solicitação, baseado nos valores da remuneração do referido profissional;
A CONTRATADA deverá utilizar o sistema de informação existente no município para realizar os atendimentos, sendo que para o pagamento dos serviços prestados será utilizado para confirmação;
A execução dos serviços será conforme após a ordem de serviço a empresa vencedora terá o prazo de 10 (dez) dias para iniciar as atividades e conforme escala de plantões emitida pela diretoria do Hospital Municipal de São Félix do Araguaia;
Inscrição no Conselho Regional de Medicina dos especialistas que prestarão os serviços, com a respectiva Certidão de Regularidade no CRM; 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia do Araguaia se obriga:

9.1.1. Convocar a CONTRATADA para a retirada da Ordem de Fornecimento;

9.1.2. Receber os itens, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

9.2. Os itens serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses:
a) Se forem entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios deste INSTRUMENTO;

9.2.1. O Relatório da Execução dos serviços far-se-á sempre que solicitado pela Secretaria Executiva do CISA.

9.3. Fornecer à empresa todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste instrumento;

9.4. Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos neste instrumento contratual;

9.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do contrato, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

9.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

9.7. Supervisionar a execução dos serviços através de um funcionário credenciado pela CONTRATANTE, com faculdade de inspeção e controle, podendo ditar medidas que achar necessárias ao bom andamento e qualidade dos objetos.

10. DO PAGAMENTO
10.1. Os pagamentos dos procedimentos realizados serão pagos após os atendimentos realizado, após a assinatura do contrato e/ou, e conforme repasse do SISREG, apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente do banco a ser depositado. 

10.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá em 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 

10.3- O pagamento será realizado somente procedimentos confirmados e executados através do SISREG conforme preconizado pela Programa Estadual de Cirurgias, consultas e exames complementares do fila zeros 


10.2. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.

10.2.1. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.

10.3.  As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade do Contratado.

10.4. O PAGAMENTO SERÁ LIBERADO COM AS CERTIDÕES ABAIXO RELACIONADAS DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE ANEXO À NOTA:
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; 
b) Certidão Negativa referente a pendências tributárias e não tributárias controladas pela Secretaria de Estado da sede do Licitante; 
c) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sede da contratada; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida no site http://www.tst.jus.br/certidao; 
e) Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS; 

10.5. A impressão das certidões é de responsabilidade da CONTRATADA.

10.6. Os pagamentos serão creditados em favor da CONTRATADA por meio de depósito bancário em conta corrente indicada na proposta contendo o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito;

10.6.1. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas a CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá em 10 (dez) dias após a data de sua apresentação válida;

10.6.2. Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de tributos e contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinente;

10.6.3. A licitante vencedora deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ idêntico ao apresentado para fins de habilitação no certame, e consequentemente, lançado no instrumento contratual;

10.7. A nota fiscal deve se fazer acompanhar, quando indispensável à comprovação do serviço, relatório de acompanhamento para pagamento e deverá estar devidamente atestado pelo Servidor designado para acompanhamento dos trabalhos e pelo fiscal do Contrato.

10.8. O relatório deverá conter riquezas de detalhes, descrição do serviço com indicação do quantitativo do serviço realizado.

10.9. Não haverá pagamento parcial da nota.

10.10. Dados bancários da(s) empresa(s) detentora dos preços registrados:  

10.10.1. Banco: ..........., Agência: ............, Conta corrente: ...............;

11 . REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS  
11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, segue tabela da ordem de serviços do Estado. nos termos do Art. 25, §7º, da Lei nº. 14.133/21.

11.1.1. Os preços contratuais permanecerão válidos por um período de um ano, a ser contado na forma do § 1º do Art. 3º da Lei nº.  10.192/2001, depois de transcorrido tal prazo, poderão sofrer REAJUSTE, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).

11.2. Para fins de REAJUSTE de preços, não serão admitidos nenhum encargo financeiro, tais como juros, despesas bancárias e quaisquer outros ônus semelhantes. 

11.3. A revisão de preços poderá ser feita a qualquer tempo, desde que ocorram fatos supervenientes ou de difícil previsão, devidamente demonstrados e que tenham ocorridos após apresentação da proposta, com objetivo de restabelecer equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, desde que devidamente comprovados, mediante apuração por procedimento administrativo específico instaurado pela Administração, nos termos da alínea d do Art.124 da Lei Federal nº. 14.133 e dispostos neste instrumento. 

                                                     São Félix do Araguaia - MT, 15 de abril de 2026.






WEILA ALMEIDA FONSECA
Secretaria Executiva
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